
Conformidade dos Registros de Gestão
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GENOC/DCOG



☼ O que é Conformidade?
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☼ Motivação
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1. Diagnóstico de ausência de documentação suporte
nas UGs e ausência de assinaturas nas Notas de
Empenho e Ordens Bancárias – Informalismo na
gestão pública;

2. Ausência de padrão de controle e tratamento das
notas de empenho e ordens bancárias emitidas no
SIGEF;

3. Convergência às Normas Internacionais de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público – IPSAS;

4. Necessidade de mitigar riscos na execução
orçamentária e financeira com a criação de
controles preventivos – Conjuntura Nacional;



Caso Equador 
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Em 2007 o presidente do Equador, Rafael Correa 
Delgado,  criou a Comissão Oficial para a Auditoria da 
Dívida Equatoriana (CAIC) cujo relatório divulgado 
revelou que o país há mais de 30 anos pagava uma 
dívida pública ilegal e ilegítima.

Pagamentos sem contratos
Pagamentos de operações de crédito cujo dinheiro 
não havia entrado no país

7,13 bi
Renegociações onerosas sem olhar para o 
valor de mercado dos títulos



Caso Brasil 
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A Lei Orçamentária Anual do Governo Federal de 2015 
prevê o pagamento de 1,35 trilhão para o pagamento 
de juros e amortizações da dívida pública brasileira.

47% de toda a arrecadação federal
Aumento de 35% em relação à previsão de 2014

1,35 tri 13 vezes os recursos previstos para a Saúde

13 vezes os recursos previstos para a 
Educação

54 vezes os recursos previstos para 
Transporte
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☼ Objetivos
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1. Padronizar rotinas e procedimentos internos nas
Unidades Gestoras;

2. Reduzir riscos e aperfeiçoar os controles internos
com foco na prevenção;



☼ Objetivos
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3. Evitar erros de natureza formal
com prejuízo ao erário (pagamentos
em duplicidade) ou sem (ausência
de documento suporte ou assinatura)
e desvio doloso de recursos públicos
(peculato);

Art. 312 - Apropriar-se o funcionário
público de dinheiro, valor ou
qualquer outro bem móvel, público
ou particular, de que tem a posse em
razão do cargo, ou desviá-lo, em
proveito próprio ou alheio:
• Pena - reclusão, de dois a doze

anos, e multa.



☼ Objetivos
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4. Garantir a fidedignidade dos
dados inseridos no SIGEF e
disponibilizados no portal da
transparência do poder executivo
(www.transparencia.sc.gov.br);



☼ Objetivos
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5. Assegurar a correta aplicação
dos recursos públicos e alcançar
melhores resultados para a
prestação de serviços destinados
a sociedade;
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☼ Diagnóstico das Ufs sobre Conformidade
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2011/2012 - RELATÓRIO DO
DIAGNÓSTICO DA POSIÇÃO DOS 26
ESTADOS BRASILEIROS E DO DISTRITO
FEDERAL EM RELAÇÃO ÀS AÇÕES
REALIZADAS PARA CONVERGÊNCIA
COM AS NORMAS INTERNACIONAIS DE
CONTABILIDADE APLICADAS AO SETOR
PÚBLICO (IPSAS)



☼ Diagnóstico das Ufs sobre Conformidade
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Quadro 02 – Questões relacionadas ao Controle Interno

2.1.4 A conformidade contábil dos registros dos atos e fatos é
realizada mensalmente por profissional com registro no CRC
e registrada no sistema contábil da UF, evidenciando as
inconsistências porventura existentes?

2.1.5 A conformidade do registro de gestão é realizada
diariamente e registrada no sistema contábil da UF,
evidenciando as inconsistências porventura existentes?



☼ Diagnóstico das Ufs sobre Conformidade
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☼ Premissas importantes
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Licita

Empenha/Paga

Atesta

Conformidade 
dos Registros

Conformidade

Contábil

Ordena



☼ Premissas importantes
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Conformidade 
dos Registros 

de Gestão

Servidor designado por 
portaria, com 

habilitação no SIGEF e 
capacidade de analisar 

documentos



☼ Premissas importantes
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Todos os documentos associados no SIGEF deverão estar com
suporte documental na extensão adequada e em conformidade
com as leis e normas;



☼ Denominação:
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• Foco na finalidade e não mais na periodicidade.

Conformidade 
Mensal

Conformidade 
Contábil

Conformidade 
Diária

Conformidade 
dos Registros 

de Gestão



☼ Conceito:
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Conformidade dos Registros de 
Gestão

• Consiste na certificação dos registros dos atos e fatos de
execução orçamentária, financeira e patrimonial
incluídos no Sistema Integrado de Planejamento e Gestão
Fiscal – SIGEF e da existência de documentos hábeis que
comprovem tais operações.



☼ Objetivos:
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• Verificar se os registros dos atos e fatos de execução 
orçamentária, financeira e patrimonial efetuados pela UG 
foram realizados em observância às normas vigentes;

Conformidade

• Certificar a existência de documentação suficiente que 
comprove as operações registradas.

Suporte 
Documental



☼ Responsabilidade:
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• Servidor formalmente designado pela autoridade
máxima do órgão ou entidade, com substituto, não
devendo possuir a função de emitir documentos nas
fases da receita ou despesa pública: arrecadação (GR),
empenhamento (NE), liquidação (NL) e pagamento (PP e
OB).

• O substituto poderá no momento da designação estar
respondendo por qualquer das fases da receita e/ou
despesa desde que nas ocasiões em que assumir a
titularidade se abster de emitir documentos no SIGEF.

• Obs.: Quando a UG se encontrar impossibilitada de
designar servidores distintos para as funções de emitir
documentos e registrar a conformidade, mediante
justificativa formal, esta deverá ser efetuada pelo
Ordenador de Despesas.



☼ Prazo:

Diretoria de Contabilidade Geral – DCOG

Gerência de Estudos e Normatização Contábil - GENOC
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• 5º dia útil subsequente ao de referência.

☼ Periodicidade:

• Periodicidade Diária.



☼ Formas de registro:

Diretoria de Contabilidade Geral – DCOG

Gerência de Estudos e Normatização Contábil - GENOC
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• Quando a documentação comprovar de forma 
fidedigna os atos e fatos registrados no SIGEF;Sem restrição

• Quando a documentação não comprovar de forma
fidedigna os atos e fatos de gestão realizados;

• Quando da inexistência da documentação que dê
suporte aos registros efetuados;

• Quando o registro não espelhar os atos e fatos de
gestão realizados, e não for corrigido em tempo
hábil;

• Quando ocorrerem registros sem a devida
autorização do responsável por atos e fatos de
gestão;

Com restrição



☼ Sugestão de Fluxo de Trabalho:

Diretoria de Contabilidade Geral – DCOG

Gerência de Estudos e Normatização Contábil - GENOC
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Setor requisitante envia 
C.I. para o protocolo 

abrir processo 

Protocolo envia o 
processo para a 

Diretoria Administrativa

A Diretoria 
Administrativa envia 
para a Gerência de 

Licitações e Compras

A Gerência de Licitações 

e Compras licita 

Ordenador assina o 
termo de homologação 

e contrato e a 
Autorização de 

Empenho

GEAFC empenha e envia 
para a  realização da 

Conformidade da N.E.

Prestador de Serviço 
envia documento fiscal

Documento fiscal é 
recebido, atestado e 
certificado pelo setor 

requisitante

Processo é enviado para 
liquidação 



☼ Sugestão de Fluxo de Trabalho:

Diretoria de Contabilidade Geral – DCOG

Gerência de Estudos e Normatização Contábil - GENOC
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Processo é enviado 
para a realização da 

Conformidade da N.L.

Financeiro recebe 
recursos do tesouro 

para pagar o 
documento fiscal

Processo é enviado ao  
Ordenador de Despesas 

para autorizar o 
pagamento

A GEAFC paga o 
documento fiscal

O processo é enviado 
para a realização da 

Conformidade da P.P. e 
O.B.



Diretoria de Contabilidade Geral – DCOG

Gerência de Estudos e Normatização Contábil - GENOC
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☼ Conformidade dos Documentos Fiscais (N.L.):

1. Todos os documentos fiscais deverão conter “atesto”

de recebimento dos materiais adquiridos ou dos

serviços contratados efetuado por servidor da área que

solicitou ou por servidor que possua condições técnicas

de realizar o seu recebimento;

2. Os documentos fiscais deverão estar preenchidos

com exatidão e clareza e não poderão conter rasuras,

emendas ou qualquer outra alteração que possa

comprometer sua idoneidade;

3. Caso o fornecedor esteja obrigado a emitir a Nota

Fiscal Eletrônica, o DANFE (documento auxiliar da nota

fiscal eletrônica) deverá acompanhar a Nota Fiscal

Eletrônica;



Diretoria de Contabilidade Geral – DCOG

Gerência de Estudos e Normatização Contábil - GENOC
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☼ Conformidade dos Documentos Fiscais (N.L.):

4. Mercadorias destinadas ao uso ou consumo ou cujos

valor e condição se enquadrem na dispensa prevista no

inciso II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de

junho de 1993 poderão ter por documento hábil todos

os documentos fiscais previstos na legislação tributária;

5. O microempreendedor individual tem tratamento

análogo ao das pessoas jurídicas em geral;

6. Transporte municipal é tributado pelo ISS (nota fiscal

municipal). Transporte intermunicipal e interestadual

por qualquer via é tributado pelo ICMS (nota fiscal

estadual)



Diretoria de Contabilidade Geral – DCOG

Gerência de Estudos e Normatização Contábil - GENOC

30

☼ Conformidade dos Documentos Fiscais (N.L.):

7. Quando o emprego de material é inerente à

prestação do serviço, a nota fiscal de serviços fará o

destaque do valor desses materiais;

8. Prestação de serviços de lubrificação, limpeza,

lustração, revisão, carga e recarga, conserto,

restauração, blindagem, manutenção e conservação de

máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores,

elevadores ou de qualquer objeto deve ser comprovado

mediante nota fiscal conjunta (caso haja convênio) ou a

emissão de 2 notas fiscais ( 1 destacando o serviço e

outra destacando o material);



Diretoria de Contabilidade Geral – DCOG

Gerência de Estudos e Normatização Contábil - GENOC
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O atesto ou certifico 

deverá estar datado, 

assinado e carimbado por 

servidor apto.

O documento fiscal deverá 

estar em nome da Unidade 

Gestora (Secretaria do 

Estado da Educação) ou da 

Unidade Administrativa 

(Escola de Ensino Médio 

Tullo Cavalazzi).

Caso a despesa seja de 

combustíveis, lubrificantes 

ou serviços de manutenção 

de veículos deverá também 

conter o número da placa e 

a quilometragem 

registrada no hodômetro.



☼ Documentos Comprobatórios dos atos e fatos:

Diretoria de Contabilidade Geral – DCOG

Gerência de Estudos e Normatização Contábil - GENOC
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Gestão Documental

• Todos aqueles que motivaram a emissão de notas de
empenho e de ordens bancárias;

• Deverão ser arquivadas juntamente com o
correspondente documento de sistema até o 5º dia útil
posterior ao empenho e pagamento;

• As N.E. e O.B. deverão estar assinadas pelo ordenador de
despesas no mesmo prazo.



☼ Outros Procedimentos:

Diretoria de Contabilidade Geral – DCOG

Gerência de Estudos e Normatização Contábil - GENOC
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• Mais de uma UG no mesmo espaço físico: segregação
também por UG;

• Qualquer gasto governamental deve constituir um
processo específico, podendo ser de contratos, dispensa
ou inexigibilidade de licitação, transferências voluntárias,
diárias, adiantamentos, etc;

• Os processos de diárias deverão ser abertos
individualmente por nome do beneficiário e receber
todas as diárias percebidas pelo servidor durante o
exercício;

• Os processos de adiantamentos deverão ser abertos para
cada concessão realizada e conter todos os documentos
desde a sua requisição até a aprovação da prestação de
contas



Diretoria de Contabilidade Geral – DCOG

Gerência de Estudos e Normatização Contábil - GENOC
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Diretoria de Contabilidade Geral – DCOG

Gerência de Estudos e Normatização Contábil - GENOC
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Diretoria de Contabilidade Geral – DCOG

Gerência de Estudos e Normatização Contábil - GENOC
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DIRETORIA DE CONTABILIDADE GERAL - DCOG
GERÊNCIA DE ESTUDOS E NORMATIZAÇÃO CONTÁBIL –

GENOC

genoc@sefaz.sc.gov.br
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